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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 0032/2023

CONSULENTE: Tarcísio Raimundo Moreira Duarte - 
Pregoeiro.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico sob n° 001/2023.

EMENDA: "DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E 
CONTRATOS. PARECER JURÍDICO SOBRE A MINUTA DE 
EDITAL E CONTRATO. INTELIGÊNCIA DO ART. 38, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.666/93, ART. 9o, DA LEI 
10.520/02. APROVAÇÃO DAS MINUTAS."

I -  RELATÓRIO:

Trata-se de processo administrativo de contratação na modalidade acima 

identificada em que fora submetida a este departamento para apresentação de parecer para 

aprovação das minutas de edital e termo contratual, nos moldes do art. 38, parágrafo único, 

da Lei n° 8.666/93 cumulado com o art. 9o, da Lei n° 10.520/02.

O presente processo tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de mão de obra terceirizada em caráter complementar de apoio 

administrativo e expediente para atendimento das necessidades deste órgão.

Importa destacar que fora apresentado o procedimento devidamente autuado, 

contendo númeração, demanda protocolada pelo setor requisitante, termo de referência 

aprovado, mapa com estimativa de preço, indicação orçamentária pelo setor contábil, 

devidamente autorizado pela autoridade superior.

Deste modo, portanto, façamos a análise.

II -  FUNDAMENTAÇÃO:

É importante observarmos que as contratações efetuadas pelo Poder Público 

devem, em regra, ser precedidas de licitação. Nesse sentido, dispõe o art. 2o da Lei
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8,666/93. A Constituição Federal de 1988, em seu inciso XXI, do art. 37, delineou e fixou a 

licitação como princípio básico a ser observado por toda Administração Pública, in verbis.

Art. 37. A Administração pública direta e indireta de qualquer 
dos o da União, dos Estados, dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência, e também ao seguinte:

[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Desse modo, no tocante à modalidade pretendida, ressaltam a doutrina e a 

jurisprudência que a dispensa de licitação deve ser excepcional, pois a regra é que toda a 

contratação da Administração Pública deve ser precedida de licitação, para preservação do 

princípio da supremacia do interesse público.

Assim, via de regra, as unidades federativas e seus Poderes sujeitam-se à 

obrigatoriedade de licitar, salvo nos casos/exceções previstos na legislação de regência.

In casu, destacamos que a presente contratação tem por finalidade a prestação 

de serviço de terceirização de mão de obra e apresenta-se como fundamento legal a Lei n.° 

10.520/02, onde releva a tipologia de serviços autorizados a serem contratados mediante 

seus regramentos, conforme abaixo:

Art. Io Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será 
regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado.

Nesse sentido, feito tal enquadramento, aduz-se das disposições acima que a lei
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permite a realização da contratação por meio da modalidade pregão, visto que a pretensa 

contratação se amolda objetivamente às exigências de padrões de desempenho e qualidade

dispostas no edital, usualmente praticada em mercado.

Ademais, o art. 3o e seguinte da Lei n° 10.520/02, estabelece os elementos 

esseciais ao percurso pela qual deverá a contratação perseguir, tal qual abaixo:

Art. 3o A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora 
da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, 
o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

§ Io A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por 
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da 
administração, preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do órgão ou entidade promotora do evento.

[...]

Da análise do processo é fácil observar o atendimento de todos os requisitos 

dispostos na legislação acima citada, tendo em vista apresentação de instrumento 

formalizador da demanda contendo fundamentação para contratação e indicação de 

regulamentação interna do tema, pesquisa de preço, apontamento orçamentário disponível, 

assim como o termo de referência contendo informações determinantes ao prosseguimento 

da demanda e sua respectiva aprovação, todos constantes dos autos do presente processo 

administrativo, inclusive com a fixação da Equipe de Apoio que instruirá o procedimento,

Avenida João Pessoa, n °  33, Centro -  São Luís Gonzaga do Maranhão -  MA.
E-maií. camarasaoluisgonzaga.ma@gmail.com

Página 3

mailto:camarasaoluisgonzaga.ma@gmail.com


ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS GONZAGA 

PROCURADORIA DA CÂMARA
CNPJ 23.697.857/0001-08

conforme art. 3o, parágrafo Io, da Lei n° 10.520/02.

Desse modo, passamos a verificar os atendimentos das exigências mínimas da 

minuta de edital encaminhada, tal qual estabelece o art. 40, da Lei n° 8.666/93:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a 
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para início 
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada 
dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para 
execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 
básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do 
edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 
adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformidade 
com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das 
propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições ciaras e 
parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 
informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao 
cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas 
brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 
conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e 
vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado 
o disposto nos parágrafos Io e 2o do art. 48;

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva 
do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos 
ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da
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proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a 
data do adimplemento de cada parcela;

XII - (Vetado).

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para 
execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente 
previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a 
partir da data final do período de adimplemento de cada parcela;

b) cronograma de desembolso máximo por período, em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, 
desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 
até a data do efetivo pagamento;

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais 
atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de 
pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

§ Io O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas 
as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, 
permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se 
cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e 
fornecimento aos interessados.

§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários;

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e 
o licitante vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de execução 
pertinentes à licitação.

Visto tais exigências e da análise dos autos do processo, encontram-se

devidamente atendidas às disposições acima listadas, tendo atendido também às 

disposições do art. 5o, da Lei n° 10.520/02, a saber:
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Art. 5° É vedada a exigência de:

I - garantia de proposta;

II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para 
participação no certame; e

III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 
fornecimento do edital, que não serão superiores ao custo de 
sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de 
tecnologia da informação, quando for o caso.

Atendidas, portanto, as exigências mínimas para formação e divulgação do 

instrumento de convocação dos licitantes.

Quanto à minuta contratual, importante observar as disposições do art. 55, da 

Lei n° 8.666/93, conforme abaixo:

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data- 
base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor;
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XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

§ 1° (Vetado).

§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para dirimir 
qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 
desta Lei.

§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços de 
contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da 
arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 
Município, as características e os valores pagos, segundo o 
disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

In casu, verifica-se correta aplicação das cláusulas necessárias dispostas na 

legislação de regência, além do atendimento básico de clareza, precisão das condições de 

execução, cláusulas de estabelecem os direitos, obrigações e responsabilidades das partes 

(art. 54, § 4°, Lei 8.666/93).

III -  CONCLUSÃO:

Do exposto, restrita aos aspectos jurídicos formais, tendo em vista a 

conformidade das minutas de editais e contrato para realização do Pregão Eletrônico sob n° 

001/2023, OPINO pela aprovação dos referidos termos.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, 27 de fevereiro de 2023.

n/

JOSE Al
Procur'

Port. GAPRl

tf MORAIS NETTO
mara Municipal 
i° 002/2023

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
C N P J n8 2 3 .697 .857 /0001  -  0 8  
José Aquir.o de Morais Neio 

Procurador • Port. 019/2022
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